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CHAMAMENTO PÚBLICO N. 010/2020.  

 

EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO PARA FINS DE 

SELECIONAR ORGANIZAÇÕES DA SOCIEDADE CIVIL 

PARA FIRMAR PARCERIA POR MEIO DE TERMO DE 

FOMENTO NAS ÁREAS MENCIONADAS NESTE EDITAL, 

DE ACORDO COM A LEI FEDERAL N. 13.019/2014. 

 

O MUNICÍPIO DE MARAVILHA, Estado de Santa Catarina, através do Ordenador 
de Despesas, Senhor EDINAR ZARDO, Diretor da Secretaria de Esporte, 
Juventude e Lazer, brasileiro, casado, inscrito no Cadastro da Pessoa Física sob o 
n. 582.892.839-20, no uso de suas atribuições legais, com fundamento na Lei 
Federal n. 13.019/2014, Lei Federal n. 8.666/1993, Decreto Municipal n. 009, de 10 
de janeiro de 2017, torna público às Organizações da Sociedade Civil 
interessadas, que através deste, está procedendo o CHAMAMENTO PÚBLICO, 
VISANDO A SELEÇÃO DE ENTIDADES SEM FINS LUCRATIVOS NA ÁREA DE 
ESPORTE E CULTURA, PARA FIRMAR TERMO DE FOMENTO, nos termos e 
condições estabelecidas neste Edital. 
 
1. DO RECEBIMENTO DA INSCRIÇÃO E ABERTURA DOS ENVELOPES 
 
DATA DE INÍCIO DO RECEBIMENTO DA INSCRIÇÃO: 28/12/2020 
DATA DO TÉRMINO DO RECEBIMENTO DA INSCRIÇÃO1: 28/01/2021 
HORÁRIO: 7h30 ÀS 11h30 e das 13h ÀS 17h 
DATA DA ABERTURA DOS ENVELOPES: 28/01/2021 
HORÁRIO: 14 HORAS 
LOCAL: CENTRO ADMINISTRATIVO MUNICIPAL – Avenida Euclides da Cunha, 
60, Centro, CEP 89.874-000 
 
2. DAS PUBLICAÇÕES E INTIMAÇÕES 
 
2.1. Todas as publicações e intimações, inclusive para fins de recurso, serão feitas 
no Diário Oficial dos Municípios do Estado de Santa Catarina – DOM/SC 
(https://diariomunicipal.sc.gov.br/site/) e no Mural Público Oficial do Município de 
Maravilha, localizado junto ao Centro Administrativo Municipal. 
 
3. DO OBJETO 
3.1. O presente chamamento público tem por desígnio a seleção e posterior 
formalização de Parceria, através de Termo de Fomento, com Organizações da 

 
1 Os envelopes contendo a documentação de habilitação e propostas deverão ser protocolizadas até a presente data. 
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Sociedade Civil – OSC, para execução de atividades em regime de mútua 
cooperação com a administração pública, no exercício de 2021, com as quais, 
apresentarem o Plano de Trabalho que melhor se adequar ao objeto a ser 
pactuado, conforme segue: 

Item Área beneficiada Valor Máximo R$ 

01 Área Esporte 236.600,00 

02 Área Cultura 103.000,00 

 
4. DO CONTEÚDO E DA FORMA DE APRESENTAÇÃO DAS PROPOSTAS 
4.1. A documentação necessária à habilitação, bem como as propostas (Plano de 
Trabalho na forma do Anexo), deverá ser apresentada em envelopes distintos, 
conforme abaixo: 
I - Envelope contendo os Documentos de Habilitação: 
ENVELOPE Nº 001 (DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO) 
PREFEITURA MUNICIPAL DE MARAVILHA - SC 
RAZÃO SOCIAL DA ENTIDADE.......................................... 
CNPJ/CPF: ....................................................................... 
CHAMAMENTO PÚBLICO N. 010/2020 
 
II - Envelope contendo os documentos relativos à Proposta 
ENVELOPE Nº 001 (PROPOSTA – PLANO DE TRABALHO) 
PREFEITURA MUNICIPAL DE MARAVILHA - SC 
RAZÃO SOCIAL DA ENTIDADE............................................... 
CNPJ/CPF: ....................................................................... 
CHAMAMENTO PÚBLICO N. 010/2020 
 
4.2. Os documentos deverão ser apresentados da seguinte forma: 
4.2.1. Os documentos necessários à habilitação poderão ser apresentados em 
original, por qualquer processo de cópia autenticada por cartório competente ou 
por servidor da administração ou publicação em órgão da imprensa oficial.  
4.2.2. Os documentos necessários à participação no presente procedimento, 
compreendendo os documentos referentes à proposta e à habilitação e seus 
anexos, deverão ser apresentados no idioma oficial do Brasil. 
4.2.3. O CNPJ indicado nos documentos da proposta e da habilitação deverá ser do 
mesmo estabelecimento da organização que efetivamente irá prestar os serviços, 
objeto do presente chamamento público.  
4.2.4. Não serão aceitos documentos apresentados por meio de fitas, discos 
magnéticos, ou cópias em fax-símile, mesmo autenticadas, admitindo-se fotos, 
gravuras, desenhos, gráficos ou catálogos, apenas como forma de ilustração das 
propostas de preços. 
4.2.5. Os documentos deverão ser apresentados dentro do período de validade, 
sendo que as certidões que não constarem prazo de validade serão consideradas 
válidas pelo prazo de 90 (noventa) dias, a partir da data de sua emissão. 
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5. DA DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO – ENVELOPE N. 01 
5.1. A entidade interessada em receber recursos da Administração Pública, deverá 
apresentar a documentação da seguinte forma: 
5.1.2. Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente 
registrado, em se tratando de sociedades comerciais e, no caso de sociedade por 
ações, acompanhado de documento de eleição de seus administradores. 
5.1.3. Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, Estadual e Municipal do 
domicílio ou sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da lei; 
5.1.4. Prova de regularidade relativa à Seguridade Social e ao Fundo de Garantia 
por Tempo de Serviço (FGTS), demonstrando situação regular no cumprimento 
dos encargos sociais instituídos por lei. (Redação dada pela Lei nº 8.883, de 
1994). 
5.1.5. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, 
mediante a apresentação de certidão negativa, nos termos do Título VII-A da 
Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de 1o de 
maio de 1943. 
5.1.6. Comprovante de Inscrição e de Situação Cadastral (Cartão do CNPJ),              
emitido pela Receita Federal 
(http://www.receita.fazenda.gov.br/PessoaJuridica/CNPJ), consoante Instrução 
Normativa RFB n. 1.470, de 30 de maio de 2014.   
5.1.7. Certidões Negativas de Pedidos de Falência e Recuperação Judicial ou 
Extrajudicial (nova denominação de Concordata, segundo a nova Lei de Falência), 
expedida pelos Cartórios Distribuidores da sede da empresa. 
5.1.8. Cópia de documento legal de Identificação (Carteira de Identidade, ou 
Carteira de Motorista e CPF) do Presidente ou representante legal da Entidade; 
5.1.9. Instrumento de mandato, quando a Entidade se fizer representar por 
procurador mandatário. 
5.1.10. Comprovação de no mínimo 03 (três) anos de existência, com cadastro 
ativo, comprovados por meio de documentação emitida pela Secretaria da Receita 
Federal do Brasil, com base no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica – CNPJ. 
5.1.11. Atestado fornecido por instituição de direito público ou privado, que 
comprove a experiência prévia na realização, com efetividade, do objeto da 
parceria ou de natureza semelhante ao objeto da parceria. 
 
6. DA PROPOSTA 
6.1. Os documentos deverão ser apresentados em uma única via, 
preferencialmente em papel timbrado da Entidade, em língua portuguesa, com 
clareza, com todas as folhas assinadas ou rubricadas pelo representante legal da 
Entidade ou seu Procurador legalmente constituído. 
6.2. Os proponentes são responsáveis pela veracidade das informações 
prestadas, arcando com as consequências de eventuais erros no preenchimento e 
no envio de documentos, isentando o Município de Maravilha de qualquer 
responsabilidade civil ou penal. 
6.3. A apresentação da proposta implicará, ao seu autor, o conhecimento e a tácita 
aceitação das normas e condições estabelecidas neste Edital, em relação às quais 
não poderá alegar desconhecimento e só será efetivada após o seu envio por meio 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L8883.htm#art29iv
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L8883.htm#art29iv
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Decreto-Lei/Del5452.htm#tituloviia
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Decreto-Lei/Del5452.htm#tituloviia
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Decreto-Lei/Del5452.htm#tituloviia
http://www.receita.fazenda.gov.br/PessoaJuridica/CNPJ
http://www.receita.fazenda.gov.br/legislacao/ins/2014/in14702014.htm
http://www.receita.fazenda.gov.br/legislacao/ins/2014/in14702014.htm
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físico, não estando caracterizada a habilitação do participante, que é a fase 
posterior.  
6.4. Não haverá cobrança de taxa de inscrição. Quaisquer ônus, incluídas as 
despesas com cópias, correio e emissão de documentos, serão de exclusiva 
responsabilidade do proponente. 
6.5. Informações e orientações das inscrições poderão ser obtidas por meio do 
endereço eletrônico de e-mail: compras@maravilha.sc.gov.br. 
 
7. DA ABERTURA DOS ENVELOPES 
7.1. A abertura dos envelopes será realizada em sessão pública por Comissão de 
Seleção de Chamamento Público. 
7.2. A Comissão é formada por servidores públicos, sendo, pelo menos 01 (um) de 
seus membros ocupantes de cargos permanentes do quadro de pessoal da 
administração pública. 
7.3. Ocorrendo a decretação de feriado ou outro fato superveniente, de caráter 
público que impeça a realização deste evento na data mencionada no preambulo 
do presente Edital, o chamamento público ficará automaticamente prorrogado para 
o primeiro dia útil subsequente, independente de nova comunicação. 
 
8. DO PROCEDIMENTO DE ABERTURA DOS ENVELOPES 
8.1. A Comissão de Seleção designada pelo Município de Maravilha, através do 
Decreto Municipal n. 009, de 10 de janeiro de 2017, abrirá o envelope n. 1 – 
Documentação de Habilitação, para que os membros e presentes na Sessão 
Pública possam examinar e rubricar cada documento. 
8.2. A Comissão de Seleção poderá suspender a sessão sempre que julgar 
necessário para analisar os documentos objetivando confirmar as informações 
prestadas. 
8.3. Após o exame da documentação apresentada e a formulação de eventuais 
impugnações, deverá a Comissão de Seleção apresentar sua decisão sobre a 
habilitação da participante e consulta-la sobre a interposição de recursos, 
determinando o prazo para este fim. 
8.4. Serão inabilitadas as entidades cuja documentação não satisfazer as 
exigências deste Chamamento Público. 
8.5. Transcorrido o prazo sem interposição de recursos, havendo expressa 
desistência de participante(s) ou após julgamento dos recursos interpostos, 
proceder-se-á a classificação. 
 
9. SELEÇÃO E CRITÉRIOS TÉCNICOS DE ANÁLISE DAS DOCUMENTAÇÕES 
E DA PROPOSTA 
9.1. A seleção será analisada pela Comissão de Seleção em duas fases distintas e 
subsequentes: 
9.1.1. DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO – Nesta fase, será analisada a 
condição de habilitação do proponente, para participar do presente Chamamento 
Público, nos termos deste Edital. 
9.1.2. AVALIAÇÃO DA PROPOSTA – nesta fase somente os proponentes 
habilitados, conforme o item 9.1.1., terão suas propostas avaliadas, segundo 

mailto:compras@maravilha.sc.gov.br
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critérios elencados abaixo, que constituirão em verificar se os serviços, programas, 
projetos atendem aos requisitos técnicos: 
9.1.2.1. O envelope de n. 02, correspondente à Proposta, abordará os seguintes 
quesitos descritos e posteriormente definidos: 
* Experiência da entidade; 
* Plano de trabalho2; 
* Planilhas de aplicação financeira; 
Os quesitos serão pontuados de acordo com os critérios a seguir: 
9.1.2.1.1. A Entidade Vencedora será aquela que apresentar a maior pontuação no 
somatório dos seguintes quesitos: 
9.1.2.1.2. Experiência anterior da OSC: será atribuído 01 (um) ponto para cada 
ano de experiência de trabalho em programas voltados ao esporte e cultura, 
chegando ao máximo de 06 (seis) pontos. 
9.1.2.1.3. Plano de Trabalho: pontuações que variam de 0 a 3: 
a) 0 (zero): não atende; 
b) 1 (um): atende parcialmente; 
c) 2 (dois): atende satisfatoriamente; 
d) 3 (três): atende plenamente/integralmente. 
9.1.2.1.3. Planilhas de aplicação financeira: será avaliado o menor custo frente 
ao valor de referência desde que exeqüível avaliado pela Comissão de Seleção: 
a) 1º classificado: 3 (três) pontos; 
b) 2º classificado: 2 (dois) pontos; 
c) 3º classificado: 1 (um) ponto; 
d) 4º classificado em diante receberá 0,5 (zero vírgula cinco) pontos. 
 
10. CRITÉRIO DE DESEMPATE: 
10.1. Maior nota na avaliação do Plano de Trabalho; 
10.2. Maior tempo de Experiência da OSC, considerando dia, mês e ano; 
10.3. Maior tempo de constituição da OSC, considerando, dia, mês e ano. 
 
11. DAS CONDIÇÕES PARA ASSINATURA DO TERMO DE COLABORAÇÃO 
11.1. Para celebração e assinatura do Termo de Colaboração é imprescindível a 
observância aos artigos 33 a 38 da Lei Federal n. 13.019/2014, bem como dos 
seguintes itens: 
11.1.1. Parecer técnico favorável ou, no caso de parecer condicionante, o devido 
atendimento das condicionantes elencadas. 
11.1.2. Parecer jurídico favorável ou, no caso de parecer com recomendações, o 
devido atendimento das recomendações elencadas. 
11.1.3. Disponibilidade orçamentária e financeira. 
11.1.4. Cumprimento de todas as etapas deste Edital. 
11.1.5. Inexistência de pendências documentais ou ajustes referentes à proposta 
de parceria. 
11.1.6. Plano de Trabalho e Termo de Referência aprovados pelo responsável 
concedente. 

 
2 O plano de trabalho deverá atender aos requisitos da Lei Federal n. 13.019/2014, especialmente o disposto no art. 22, 

do referido diploma. 
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11.1.7. Publicação resumida de extrato do termo de parceria, a ser publicado no 
Diário Oficial dos Municípios do Estado de Santa Catarina – DOM/SC. 
 
12. DAS OBRIGAÇÕES DA ENTIDADE 
12.1. Cumprir com todas as obrigações consignadas no presente instrumento e na 
Lei Federal n. 13.019/2014, inclusive em relação a prestação de contas. 
12.2. Executar o plano de trabalho conforme aprovado. 
12.3. Assinar o termo de colaboração. 
 
13. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS E ADMINISTRATIVOS 
13.1. As despesas decorrentes deste Chamamento Público correrão à conta das 
seguintes dotações orçamentárias: 
33503999 – ESPORTE e 33503999 – CULTURA 
13.2. Qualquer cidadão é parte legítima para impugnar edital de chamamento por 
irregularidade na aplicação desta Lei, devendo protocolar o pedido até 5 
(cinco) dias úteis antes da data fixada para a abertura dos envelopes de 
habilitação, devendo a Administração julgar e responder à impugnação em até 3 
(três) dias úteis. 
13.3. Dos atos da Administração decorrentes da aplicação desta Lei cabem: 
13.3.1. Recurso, no prazo de 5 (cinco) dias úteis a contar da intimação do ato ou 
da lavratura da ata, nos casos de: 
a) Habilitação ou inabilitação da Entidade. 
b) Julgamento das propostas. 
13.4. A intimação dos atos referidos no item 13.3.1., será feita mediante publicação 
na imprensa oficial, ou seja, no Diário Oficial dos Municípios do Estado de Santa 
Catarina – DOM/SC e no Mural Público do Município de Maravilha. 
13.5. Interposto, o recurso será comunicado aos demais licitantes, que poderão 
impugná-lo no prazo de 5 (cinco) dias úteis. 
13.6.  O recurso será dirigido à autoridade superior, por intermédio da que praticou 
o ato recorrido, a qual poderá reconsiderar sua decisão, no prazo de 5 (cinco) dias 
úteis, ou, nesse mesmo prazo, fazê-lo subir, devidamente informado, devendo, 
neste caso, a decisão ser proferida dentro do prazo de 5 (cinco) dias úteis, contado 
do recebimento do recurso, sob pena de responsabilidade. 
 
14. DAS SANÇÕES, IMPEDIMENTOS E VEDAÇÕES 
14.1. O termo de colaboração deverá ser executado em estrita observância às 
cláusulas avençadas e as normas pertinentes, inclusive a Lei Federal n. 
13.019/2014, sendo vedado: 
14.1.1. Pagar, a qualquer título, servidor ou empregado público, integrante de 
quadro pessoal de órgão ou entidade pública da administração direta e indireta, 
por serviços de consultoria ou assistência técnica, salvo nas hipóteses previstas 
em leis especificas e na Lei de Diretrizes Orçamentárias;  
14.1.2. Alterar o objeto do Termo de Colaboração; 
14.1.3. Utilizar, ainda que em caráter emergencial, os recursos para finalidade 
diversa da estabelecida no instrumento, ressalvado o custeio da implementação de 
medidas de preservação ambiental inerentes as obras constantes no Plano de 
Trabalho. 
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14.1.4. Realizar despesa em data anterior a vigência do instrumento. 
14.1.5. Efetuar pagamento em data posterior à vigência do instrumento, salvo se 
expressamente autorizada pela autoridade competente do concedente e desde 
que o fato gerador da despesa tenha ocorrido durante a vigência do instrumento 
pactuado. 
14.1.6. Não receberão recursos os proponentes classificados que apresentarem 
débito com a Fazenda Federal e Estadual. 
14.1.7. Não serão atendidas solicitações de reavaliação por preenchimento 
equivocado do requerimento. 
14.1.8. Ficará impedida de celebrar qualquer modalidade de parceria a 
organização da sociedade civil que: 
14.1.8.1. Não esteja regularmente constituída ou, se estrangeira, não esteja 
autorizada a funcionar no território nacional. 
14.1.8.2. Esteja omissão no dever de prestar contas de parceria anteriormente 
celebrada. 
14.1.8.3. Tenha como dirigente membro de Poder ou do Ministério Público, ou 
dirigente de órgão ou entidade da administração pública da mesma esfera 
governamental na qual será celebrado este termo de colaboração, estendendo-se 
a vedação aos respectivos cônjuges ou companheiros, bem como, parentes em 
linha reta, colateral ou por afinidade, até o segundo grau. 
14.1.8.4. Tenha tido as contas rejeitadas pela administração pública nos últimos 
cinco anos, exceto se: 
14.1.8.4.1. For sanada a irregularidade que motivou a rejeição e quitados os 
débitos eventualmente imputados. 
14.1.8.4.2. For reconsiderada ou revista a decisão pela rejeição. 
14.1.8.4.3. A apreciação das contas estiver pendente de decisão sobre recurso 
com efeito suspensivo. 
14.1.8.5 Tenha sido punida com uma das seguintes sanções, pelo período que 
durar a penalidade: 
14.1.8.5.1. Suspensão de participação em licitação e impedimento de contratar 
com a administração. 
14.1.8.5.2. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a 
administração pública. 
14.1.8.5.3. A prevista no inciso II do art. 73 da Lei 13.019/2014. 
14.1.8.5.4. A prevista no inciso III do art. 73 da Lei 13.019/2014. 
14.1.8.5.5. Tenha as contas de parceria julgadas irregulares ou rejeitadas por 
Tribunal ou Conselho de Contas de qualquer esfera da Federação, em decisão 
irrecorrível, nos últimos 8 (oito) anos. 
14.1.8.6. Tenha entre seus dirigentes pessoa: 
14.1.8.6.1. Cujas contas relativas a parcerias tenham sido julgadas irregulares ou 
rejeitadas por Tribunal ou Conselho de Contas de qualquer esfera da Federação, 
em decisão irrecorrível, nos últimos 08 (oito) anos. 
14.1.8.6.2. Julgada responsável por falta grave e inabilitada para o exercício de 
cargo em comissão ou função de confiança, enquanto durar a inabilitação. 
14.1.8.6.3. Considerada responsável por ato de improbidade, enquanto durarem os 
prazos estabelecidos nos incisos I, II e III do art. 12 da Lei n. 8.429/1992. 
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15. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS. 
15.1. A concessão de apoio financeiro não gera vinculo de qualquer natureza de 
trabalho com o Município de Maravilha – SC. 
15.2. A documentação que contenha vício de qualquer natureza ou a 
inobservância de qualquer vedação deste Edital ensejará a desclassificação do 
projeto, podendo ocorrer em qualquer momento do certame. 
15.3. O ônus de participação neste Edital é de exclusiva responsabilidade do 
proponente. 
15.4. Não serão devolvidos documentos ou materiais encaminhados, cabendo a 
Comissão de Seleção deste Edital seu arquivamento. 
15.5. É obrigatória a menção ao apoio recebido em entrevistas e outros meios de 
comunicação disponíveis ao beneficiado. 
15.6. As peças promocionais deverão ter caráter informativo ou de orientação 
técnica, e não poderão trazer nomes, símbolos ou imagens que caracterizem 
promoção pessoal. 
15.7. Candidatura apresentada com ausência de informações, de modo a 
prejudicar a analise, será desclassificada, tanto na fase de habilitação, quanto na 
fase de seleção. 
15.8. Eventuais irregularidades relacionadas aos requisitos de participação, 
constatadas a qualquer tempo, implicarão a inabilitação do projeto. 
15.9. O proponente será o único responsável pela veracidade da proposta e de 
eventuais documentos encaminhados, isentando o Município de Maravilha de 
qualquer responsabilidade civil ou penal. 
15.10. Caso seja necessário, poderá realizar ajustes no regulamento estabelecido 
neste edital, por meio de publicação no Diário Oficial dos Municípios – DOM/SC, 
caso o ajuste venha a afetar, de qualquer modo, a formulação das propostas, será 
reaberto o prazo das inscrições. 
15.11. Os casos omissos serão apurados e encaminhados à apreciação da 
Comissão de Seleção, cabendo ao Chefe do Poder Executivo a decisão 
terminativa. 
15.12. É de responsabilidade do proponente acompanhar a divulgação de todas as 
fases deste certame. 
 
Maravilha, 22 de dezembro de 2020. 
 
 
EDINAR ZARDO 
Diretor da Secretaria de Esporte, Juventude e Lazer 
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ANEXO I - DECLARAÇÃO DE RESPONSABILIDADE 

 

Na qualidade de representante legal do(a)____________, com sede 

à___________, no Município de ______________, inscrito(a) no Cadastro 

Nacional da Pessoa Jurídica sob o n._______________, declaro para os devidos 

fins que estou ciente da legislação de regência, especialmente quanto à utilização 

dos recursos e da documentação a ser apresentada na prestação de contas e 

estou anexando ao plano de trabalho os documentos exigidos no Edital, bem 

como, na Legislação afeta a matéria, declaro ainda, que todos os documentos 

estão sendo apresentados, em sua via original ou fotocópias devidamente 

autenticadas. 

Comprometemos em receber, aplicar e prestar contas dos recursos que foram 

concedidos pelo Município de Maravilha, no prazo determinado pelo cronograma, 

Edital e legislação vigente. 

Concordamos com todas as condições estipuladas no Edital e seus anexos. 

O Município de Maravilha fica autorizado a utilizar e veicular, da melhor forma que 

lhe convier, todas as imagens, dados e resultados aferidos no presente plano de 

trabalho. 

Maravilha, 00 de mês de 20xx. 

 

NOME DO REPRESENTANTE LEGAL OU MANDATÁRIO 
ASSINATURA 
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ANEXO II – INSTRUÇÕES PARA PREENCHIMENTO DO PLANO DE 
TRABALHO 
1. DADOS CADASTRAIS. 
1.1. Nome da entidade, CNPJ, endereço, Município, telefone, e-mail, dados 
bancários da entidade. 
1.2. Nome do responsável, período de mandato, dados pessoais (RG, CPF, 
telefone, endereço residencial). 
2. PROPOSTA DE TRABALHO 
2.1. Nome do projeto. 
2.2. Prazo de execução. 
2.3. Público alvo. 
2.4. Objeto da parceria. 
2.5. Objetivos (descrever de forma detalhada os objetivos). 
2.6. Justificativa. 
2.7. Cronograma de execução (prazo de duração, etapas, detalhamento). 
2.8. Plano de aplicação de recursos (apresentar de forma detalhada, objetiva e 
clara, contendo as especificações das despesas, quantidades, valores unitários e 
totais. 
2.9. Cronograma de desembolso financeiro (mês, ano e valores). 
2.10. Demais informações que julgar necessárias, observando as determinações 
do presente instrumento. 
 
Maravilha, 22 de dezembro de 2020. 
 

RAZÃO SOCIAL DA ENTIDADE 
NOME DO REPRESENTANTE LEGAL OU MANDATÁRIO DA ENTIDADE 

ASSINATURA 
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ANEXO III – MINUTA DE TERMO DE FOMENTO 

 

TERMO DE FOMENTO N. 000/2021 

 

O MUNICÍPIO DE MARAVILHA, Estado de Santa Catarina, através do Ordenador 
de Despesas, Excelentíssima Senhora Prefeita ROSIMAR MALDANER, brasileira, 
casada, inscrita no Cadastro da Pessoa Física sob o n. 477.117.529-20, com 
fundamento na Lei Federal n. 13.019/2014, Lei Federal n. 8.666/1993, Decreto 
Municipal n. 009, de 10 de janeiro de 2017, no exercício de suas atribuições legais 
e regulamentares, doravante denominado ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA e a 
____________________________, (razão social da entidade, dados cadastrais) 
doravante denominada ENTIDADE, resolvem celebrar o presente instrumento, na 
forma e condições estabelecidas nas seguintes cláusulas: 
 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 
I. O presente Termo de Colaboração tem por desígnio estabelecer as condições 
para a execução de projetos que envolvam a área de esporte e cultura do 
Município de Maravilha. 
II. O Plano de Trabalho de trabalho é parte integrante e indissociável do presente 
termo. 
 
CLÁUSULA SEGUNDA – DA TRANSFERÊNCIA FINANCEIRA 
I. O Município de Maravilha repassará o valor de R$ xxxx (xxxxxxxxxxxx) conforme 
cronograma de desembolso aprovado. 
 
CLÁUSULA TERCEIRA – DAS OBRIGAÇÕES 
A Administração Pública compete: 
I. Transferir os recursos à entidade de acordo com o Cronograma de Desembolso, 
em anexo, que faz parte integrante deste termo e no valor nele fixado. 
II. Designar a comissão que será o responsável pela gestão da parceria, com 
poderes de controle e fiscalização. 
III. Apreciar a prestação final de contas apresentada, no prazo de até 150 (cento e 
cinqüenta) dias, contados da data de seu recebimento ou do cumprimento de 
diligência por ela determinada, prorrogada justificadamente por igual período. 
IV. Fiscalizar a execução do Termo de Colaboração, o que não fará cessar ou 
diminuir a responsabilidade da Entidade pelo perfeito cumprimento das obrigações 
estipuladas, nem por quais danos, inclusive quanto a terceiros, ou por 
irregularidades constatadas. 
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V. Comunicar formalmente à Entidade qualquer irregularidade encontrada na 
prestação de serviços, fixando-lhe, quando não pactuado nesse Termo de 
Colaboração prazo para corrigi-la. 
VI. Arcar com as despesas de publicação do extrato do Termo de Colaboração no 
Diário Oficial dos Municípios do Estado de Santa Catarina – DOM/SC. 
VII. Aplicar as penalidades regulamentadas na Lei Federal 13.019/2014, Edital e 
no Termo de Colaboração. 
VIII. Receber, apurar e solucionar eventuais queixas e reclamações, cientificando a 
ENTIDADE para as devidas regularizações. 
IX. Efetuar mensalmente a transferência de recursos no prazo convencionado. 
X. Constituir Comissão de Monitoramento e Avaliação. 
XI. Constatadas quaisquer irregularidades nos serviços, assegurar-se-á a 
Administração Pública o direito de ordenar a suspensão dos serviços, sem prejuízo 
das penalidades a que se sujeita a Entidade, sem que esta tenha direito a qualquer 
indenização no caso daquelas não serem atendidas dentro do prazo estabelecido 
no termo da notificação. 
À Entidade compete: 
I. Aplicar o recurso de acordo com o Plano de Trabalho aprovado pela 
Administração Pública. 
II. Responder exclusivamente pelo pagamento dos encargos trabalhistas, 
previdenciários, fiscais e comerciais relativos ao funcionamento da instituição e ao 
adimplemento deste termo, não se caracterizando responsabilidade solidária ou 
subsidiária da administração pública pelos respectivos pagamentos, qualquer 
oneração do objeto da parceria ou restituição à sua execução. 
III. Prestar contas dos recursos recebidos nos termos da Lei Federal n. 
13.019/2014. 
IV. Caso a Entidade adquira equipamentos e materiais permanentes com recursos 
provenientes da celebração da parceria, o bem será gravado com cláusula de 
inalienabilidade, e deverá formalizar promessa de transferência da propriedade à 
Administração, na hipótese de sua extinção. 
V. Indicar ao menos 01 (um) dirigente que se responsabilizará, de forma solidária, 
pela execução das atividades e cumprimento das metas pactuadas na parceria. 
VI. Prestar os serviços com qualidade atendendo o público de modo gratuito, 
universal e igualitário. 
VII. Manter em perfeitas condições de uso os equipamentos e os instrumentos 
necessários para a realização dos serviços e ações pactuadas, através da 
implantação de manutenção preventiva e corretiva predial e de todos os 
instrumentais e equipamentos. 
VIII. Responder, com exclusividade, pela capacidade e orientações técnicas de 
toda a mão de obra necessária à fiel e perfeita execução desse Termo de 
Colaboração. 
IX. Manter contrato de trabalho que assegure direitos trabalhistas, sociais e 
previdenciários aos seus trabalhadores e prestadores de serviços. 
X. Responsabilizar-se, com recursos provenientes do Termo de Colaboração, pela 
indenização de dano causado ao público, decorrentes de ação ou omissão 
voluntária, ou de negligência, imperícia ou imprudência, praticados por seus 
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empregados, assegurando-se o direito de regresso contra o agente nos casos de 
dolo ou culpa, sem prejuízo da aplicação das demais sanções cabíveis. 
XI. Responsabilizar-se por cobrança indevida feita ao público, por profissional 
empregado ou preposto, em razão da execução desse Termo de Colaboração. 
XII. Responsabilizar-se pelo espaço físico, equipamentos e mobiliários necessários 
ao desenvolvimento das ações. 
XIII. Permitir o livre acesso dos servidores da Administração Pública, do Controle 
Interno do Município de Maravilha aos processos, aos documentos, as 
informações referentes aos instrumentos de transferências, despesas, bem como, 
aos locais de execução do objeto. 
 
CLÁUSULA QUARTA – DOS VALORES E DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
I. Para o exercício financeiro de 2021, fica estimado em R$ xxxxx (xxxxxxxxxxxx), 
o montante de recursos para execução do objeto deste Termo, sendo que a 
Administração Pública desobrigada de esgotar o valor estimado, correndo as 
despesas por conta da dotação orçamentária 33504399. 
II. Em caso de celebração de aditivos, deverão ser indicados nos mesmos, os 
créditos e empenhos para cobertura de cada parcela da despesa a ser transferida. 
III. Os saldos financeiros enquanto não utilizados, serão obrigatoriamente 
aplicados em instituição financeira local, e as receitas decorrentes, serão 
obrigatoriamente computadas a crédito do Termo e aplicadas, exclusivamente, no 
objeto de sua finalidade, devendo constar de demonstrativo especifico que 
integrará as prestações de contas. 
IV. Os recursos transferidos à Entidade deverão ser mantidos e movimentados em 
conta bancária especifica, em instituição financeira indicada pela administração 
pública. 
 
CLÁUSULA QUINTA – DAS PROIBIÇÕES 
I. O Plano de Trabalho deverá ser executado com estrita observância das 
cláusulas pactuadas neste Termo de Colaboração, sendo vedado: 
a) Modificar o objeto, exceto no caso de ampliação de metas, desde que seja 
previamente aprovada a adequação do plano de trabalho pela administração 
pública. 
b) Utilizar, ainda que em caráter emergencial, recursos para a finalidade diversa da 
estabelecida no plano de trabalho. 
c) Realizar despesa em data anterior à vigência da parceria. 
d) Efetuar pagamento em data posterior à vigência da parceria, salvo se 
expressamente, autorizado pela autoridade competente da administração pública. 
 
CLÁUSULA SEXTA – DA PRESTAÇÃO DE CONTAS 
I. A prestação de contas será mensal e deverá ser encaminhada a Administração 
Pública até o 5º (quinto) dia útil do mês subseqüente. 
II. A prestação de contas dos recursos recebidos, deverá ser apresentada com os 
seguintes documentos: 
a) Relatório de execução do objeto, assinado pelo seu representante legal, 
contendo as atividades desenvolvidas para o cumprimento do objeto e o 
comparativo de metas propostas com os resultados alcançados, a partir do 
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cronograma acordado, anexando-se documentos de comprovação da realização 
das ações, tais como listas de presença, fotos, e vídeos, se for o caso. 
b) Relatório de execução financeira, assinado pelo seu representante legal, com a 
descrição das despesas e receitas efetivamente realizadas. 
c) Original ou cópias reprográficas dos comprovantes da despesa devidamente 
autenticadas em cartório ou por servidor da administração. 
d) Extrato bancário de conta especifica e/ou de aplicação financeira, na qual 
deverá estar evidenciado o ingresso e a saída dos recursos, devidamente 
acompanhado da conciliação bancária, quando for o caso. 
e) Demonstrativo de execução de receita e despesa, devidamente acompanhado 
dos comprovantes das despesas realizadas e assinado pelo dirigente e 
responsável financeiro da entidade. 
f) Comprovante, quando houver, de devolução de saldo remanescente em até 60 
dias após o término da vigência deste termo. 
 
CLÁUSULA SÉTIMA – DA VIGÊNCIA 
I. O presente termo vigorará da data de sua assinatura até 31/12/2021, podendo 
ser alterado conforme disposto no art. 55 da Lei Federal n. 13.019/2014. 
 
CLÁUSULA OITAVA – DAS ALTERAÇÕES 
I. Este termo poderá ser alterado, exceto quanto ao seu objeto, mediante a 
celebração de termos aditivos, desde que acordados entres os parceiros e firmado 
antes do término de sua vigência. 
 
CLÁUSULA NONA – DA DENÚNCIA E DA RESCISÃO 
I. É facultado aos parceiros denunciar este Termo, no prazo mínimo de 60 
(sessenta) dias de antecedência para a publicidade da intenção, nos termos da 
legislação vigente, sendo-lhes imputadas as responsabilidades das obrigações e 
creditados os benefícios no período em que este tenha vigido. 
II. A denúncia e/ou rescisão deste Termo ocorrerá quando da constatação das 
seguintes situações: 
a) Utilização dos recursos em desacordo com o plano de trabalho aprovado. 
b) Retardamento injustificado na realização da execução do objeto do termo. 
c) Descumprimento a toda e qualquer cláusula constante deste termo. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA – DA RESPONSABILIZAÇÃO E DAS SANÇÕES 
I. O presente Termo deverá ser executado fielmente pelos parceiros, de acordo 
com as cláusulas pactuadas e a legislação pertinente, respondendo cada um pelas 
consequências de sua inexecução total ou parcial. 
II. Pela execução da parceria em desacordo com o plano de trabalho, a 
administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar à entidade da sociedade 
civil, as sanções do art. 73 da Lei Federal n. 13.019/2014. 
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CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA OBRIGATORIEDADE DE RESTITUIÇÃO 
DE RECUSOS 
I. Caberá a Entidade proceder à devolução dos recursos, quando aplicados 
indevidamente, com a devida correção monetária, sem prejuízo das sanções 
previstas no presente instrumento e na Lei Federal n. 13.019/2014. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DO FORO 
I. Fica eleito o Foro da Comarca de Maravilha – SC, para dirimir quaisquer dúvidas 
oriundas do presente termo, com renúncia expressa aos demais, por mais 
privilegiado que possa ser. 
E por estarem de acordo, firmam os parceiros, na presença de duas testemunhas 
o presente termo, em duas vias de igual teor e forma, para todos os efeitos legais. 
 
Maravilha, xx de xxxxxx de 2021. 
 

ROSIMAR MALDANER 
Prefeita do Município de Maravilha 

 
 
 

RAZÃO SOCIAL DA OSC 
Nome do representante legal 

 

Testemunhas: 

01. 

02. 
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ANEXO I DO TERMO DE FOMENTO 

 

TERMO DE NOMEAÇÃO DE FISCAL DE TERMO DE FOMENTO DA 

CONTRATANTE 

 

 

 

O Município de Maravilha, Estado de Santa Catarina, constitui 

___________________________, como Fiscal do Termo de Fomento n. 000/2021, 

celebrado com a Empresa ____________. 

 

 

Maravilha – SC, ____, ___________, _______. 

 

 

ROSIMAR MALDANER 
Prefeita do Município de Maravilha 
Contratante 
 

 

 

 

 

 


